DECRETO N.º 5.883

DE 30 DE JUNHO DE 2011

APROVA O REGULAMENTO DO 2º CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1.º Fica aprovado o Regulamento do 2º Concurso de Apoio a Projetos Culturais Independentes no Município de Santos, cujo texto faz parte integrante deste decreto.

Art. 2.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de junho de 2011.                      

                                                                       JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de junho de 2011. 

                                            CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                             Chefe do Departamento

REGULAMENTO

2º CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES NO MUNICÍPIO DE SANTOS

I – DO OBJETO

Art. 1.º O 2º Concurso de Apoio a Projetos Culturais Independentes no Município de Santos reger-se-á pelo presente Regulamento, em conformidade com o disposto na Lei nº 630, de 13 de dezembro de 1989, Decreto nº 5.120, de 27 de junho de 2008, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e tem como objeto a seleção de projetos que contemplem os segmentos artísticos das artes plásticas, artes gráficas, artesanato, cultura integrada e popular, circo, artes de rua, dança, música, teatro, cinema, videografia, fotografia, literatura, patrimônio cultural e natural, infraestrutura cultural ou outros segmentos culturais aprovados pelo Conselho Municipal de Cultura de Santos, a serem premiados de acordo com o orçamento do Fundo de Assistência à Cultura – FACULT.

Parágrafo único. Os projetos selecionados serão obrigatoriamente desenvolvidos no município de Santos. 

II – DAS DEFINIÇÕES

Art. 2.º Para os efeitos deste regulamento serão consideradas as definições seguintes:

I – Projetos Culturais Independentes: projetos elaborados por produtores culturais, com base em sua iniciativa livre e independente;

II – Proponente: pessoa física ou pessoa jurídica de direito privado, de natureza cultural e sem fins lucrativos, domiciliada ou sediada no Município de Santos;

III – Patrocínio:

a) incentivo do poder público municipal através do Fundo de Assistência à Cultura – FACULT;

b) Marketing Cultural: investimento de recursos de terceiros e inserção de marcas nos materiais de divulgação do projeto, desde que haja investimento comprovado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do orçamento aprovado para o projeto;

c) Apoio: prestação de bens ou serviços de forma gratuita ou destinação de material sem custos para o projeto cultural;

IV – Realização: execução do projeto em si, efetuada pelo proponente, pessoa física ou jurídica.

III - DA CONTRAPARTIDA SOCIAL

Art. 3.º Os proponentes cujos projetos sejam selecionados neste Concurso deverão disponibilizar o trabalho artístico realizado em apresentação pública e gratuita, no mínimo, em 3 (três) oportunidades, sendo uma na região da Zona Noroeste, uma na região dos morros ou área continental e uma na região da Zona Leste (centro, orla ou área intermediária) de Santos. 

Parágrafo único. No caso do trabalho não ser itinerante, deverá ser apresentado em local público, sem pagamento de ingresso, em espaço a ser definido e contratado pelo artista ou em parceria com a Secretaria Municipal de Cultura de Santos.

Art. 4.º O proponente deverá incluir em todos os espaços e materiais (impresso, virtual e audiovisual) relativos ao projeto a logomarca da Prefeitura Municipal de Santos, assim como a expressão descrita abaixo, que deverá igualmente ser proferida antes ou depois de todas as apresentações do projeto apoiado (oralmente); e em divulgação na mídia (convencional e virtual), se houver:

“Prefeitura Municipal de Santos

Secretaria de Cultura - Programa de Apoio Cultural - 2011”.

IV - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

Art. 5.º Somente poderão habilitar-se, para os fins de participação neste Concurso, pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, de natureza cultural e sem fins lucrativos, domiciliadas ou sediadas no município de Santos. 

Art. 6.º Cada proponente poderá inscrever apenas 01 (um) projeto.

Art. 7.º É vedada a participação de servidor pertencente aos quadros da Secretaria Municipal de Cultura e seus parentes e afins até o segundo grau, e dos membros do Conselho Municipal de Cultura de Santos, como proponente de projetos ou beneficiário direto ou indireto.

Art. 8.º A inscrição de projeto no programa de incentivo do FACULT obsta a obtenção de outro benefício da Secretaria Municipal de Cultura, impedindo a seleção do mesmo projeto neste concurso, sob pena de nulidade.

Art. 9.º Caso o projeto seja selecionado neste concurso e o proponente deseje ser contemplado, o mesmo deverá requerer o cancelamento do projeto em desenvolvimento por meio do outro incentivo.

V – DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO

Art. 10. O projeto a ser inscrito deverá ser entregue pessoalmente ou encaminhado por via postal com aviso de recebimento (A.R) ou SEDEX para a Secretaria Municipal de Cultura - FACULT, situado na Av. Pinheiro Machado nº 48, térreo – Museu de Imagem e do Som de Santos - Bairro Vila Matias, Santos – SP, CEP: 11075-907. 

Art. 11. As inscrições deverão ser efetuadas no período de 11 de julho de 2011 até 09 de agosto de 2011, nos dias úteis, das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas.

Parágrafo único. As inscrições enviadas por correio somente serão aceitas quando postadas regularmente dentro do mesmo prazo.

Art. 12. O projeto deverá ser entregue ou enviado dentro de uma única embalagem, com a identificação “CONCURSO FACULT Nº 02” e 01 (uma) via da ficha de inscrição (Anexo I) fixada na parte externa. 

Art. 13. Na parte interna da embalagem deverão constar os ENVELOPES nº 1 e nº 2, com a DOCUMENTAÇÃO e o PROJETO, respectivamente.

Art. 14. No Envelope nº 1 – DOCUMENTAÇÃO deverá constar obrigatoriamente, na parte externa, etiqueta com os dizeres abaixo e dentro do mesmo a documentação descrita a seguir, que deverá ser apresentada em 01 (uma) via montada com 2 (duas) perfurações (modelo “arquivo”):

2º CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES NO MUNICÍPIO DE SANTOS

ENVELOPE nº 1 - DOCUMENTAÇÃO

Nome do projeto:

Nome do Proponente:

I – pessoas físicas:

a) ficha de inscrição (Anexo I);

b) declarações devidamente assinadas (Anexo II);

c) cópia do documento de identidade (oficial) do proponente, contendo R.G. e foto, ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.);

d) cópia do CPF do proponente ou documento de identidade que indique o número do seu CPF;

e) cópia do comprovante de residência no município de Santos/SP, com prazo máximo de validade de 60 dias anteriores a data da inscrição.

f) Quando se tratar de um trabalho coletivo, os artistas envolvidos deverão autorizar o proponente do projeto a representá-los no Concurso mediante apresentação das Autorizações devidamente assinadas (Anexo III);

II – pessoas jurídicas:

a) ficha de Inscrição (Anexo I);

b) declarações devidamente assinadas (Anexo II);

c) cópia do comprovante de inscrição no CNPJ;

d) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, constando indicação da sede na cidade de Santos-SP e área de atuação compatível com o objeto deste Concurso.

e) cópia da ata de eleição e posse da diretoria, quando for o caso;

f) cópia do documento de identidade (oficial) do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com R.G. e foto, ou outro documento de identidade com força legal (carteira de trabalho, de motorista, de entidade oficial de classe, etc.);

g) cópia do CPF do(s) seu(s) representante(s) legal(is),  ou documento de identidade (item anterior) que contenha o número do CPF;

h) quando se tratar de um trabalho coletivo, os artistas envolvidos deverão autorizar o proponente do projeto a representá-los no Concurso mediante apresentação das Autorizações devidamente assinadas (Anexo III);

i) no caso de inscrição realizada por Associação ou Sociedade Cooperativa, cópia da ficha de filiação do associado ou cooperado responsável pelo projeto, juntamente com cópia do seu documento de identidade e CPF, na forma prevista nas alíneas anteriores.

Parágrafo único. No caso de Associação ou Sociedade Cooperativa, deverá constar expressamente do seu estatuto social ou ato constitutivo os poderes de representação.

Art. 15. No Envelope nº 2 – PROJETO deverá constar obrigatoriamente, da parte externa, a etiqueta abaixo e dentro do mesmo o Projeto Técnico em 02 (duas) vias com idêntico conteúdo, encadernadas com duas perfurações (modelo “arquivo”), contendo:

2º CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES NO MUNICÍPIO DE SANTOS 

ENVELOPE 2 - PROJETO

Nome do projeto:

Nome do proponente:

I – projeto técnico:

a) ficha de inscrição (Anexo I);

b) currículo do proponente (máximo 02 laudas) com imagens dos projetos (obras) realizados nos últimos anos; será permitido anexar, ainda, matérias de jornais e revistas, cartazes, folders etc., relativos às atividades por ele desenvolvidas; 

c) currículo dos demais artistas envolvidos no projeto (máximo 02 laudas cada), quando se tratar de trabalho coletivo;

d) objetivo e justificativa do projeto detalhadamente apresentados (máximo 02 laudas);

e) esboço(s) do(s) trabalho(s) a ser(em) produzidos(s) (croquis etc.);

f) cronograma de trabalho contemplando as principais etapas da realização do projeto e indicando seus respectivos prazos de execução expresso em dias ou meses, conforme o prazo máximo previsto neste Regulamento;

g) orçamento detalhado discriminando as despesas necessárias para a realização do projeto. O projeto que apresentar orçamento maior do que o valor dos prêmios previstos neste Regulamento deverá indicar fontes complementares de recursos.

h) No caso do projeto não contemplar itinerância, o proponente deverá apresentar cronograma para cumprimento do artigo 3º e seu parágrafo único.

Parágrafo único. Na parte interna do Envelope nº 2 poderão ser apresentadas informações adicionais, inclusive em formato digital (CD e/ou DVD).

Art. 16. No caso de inscrição realizada por intermédio de procurador do proponente, deverá ser apresentado, juntamente com os demais documentos integrantes do Envelope nº 1, o respectivo instrumento de procuração, registrada em cartório, com poderes bastantes, bem como cópias da Carteira de Identidade e CPF do procurador, ou documento equivalente.

VI – DO INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO E DA INABILITAÇÃO DO PROPONENTE

Art. 17. As inscrições postadas ou protocolizadas após o período estabelecido no artigo 11 deste Regulamento serão automaticamente rejeitadas.

Art. 18. A falta de apresentação, no ato da inscrição, de qualquer dos documentos relacionados no artigo 14 deste Regulamento, implicará no seu indeferimento.

Art. 19. O não atendimento a qualquer dos requisitos de habilitação previstos neste Regulamento implicará a imediata inabilitação do proponente.

Art. 20. Após o recebimento da inscrição, não será permitida a complementação, modificação ou supressão dos documentos exigidos neste Regulamento, em hipótese alguma.

Art. 21. Não serão aceitos documentos rasurados ou com prazo de validade vencido. 

VII – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

Art. 22. Os Envelopes nº 1, contendo a documentação, serão abertos pela Comissão de Análise da Documentação, que publicará no Diário Oficial do Município a relação dos proponentes habilitados. 

Art. 23. Das deliberações da Comissão de Análise da Documentação, de deferimento ou indeferimento e de habilitação ou inabilitação dos proponentes, caberá recurso no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da publicação no Diário Oficial do Município. 

Art. 24. Os recursos deverão ser protocolizados no Poupatempo dentro do prazo previsto no artigo anterior.

Art. 25. O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Análise da Documentação, que se pronunciará no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no sentido de reconsiderar ou manter a decisão recorrida.

Art. 26. Compete ao Secretário Municipal de Cultura decidir definitivamente acerca do recurso interposto no prazo de 05 dias úteis, mediante prévia manifestação da Comissão de Análise de Documentação.

Parágrafo Primeiro. O prazo para decisão poderá ser prorrogado por igual período, visando à coleta de pareceres técnicos e/ou jurídicos necessários à fundamentação da sua decisão.

Parágrafo Segundo. Da decisão do Secretário Municipal de Cultura não caberá recurso.

Parágrafo Terceiro. O resultado do recurso será publicado no Diário Oficial do Município.

Art. 27. Os “Envelopes nº 2 – PROJETO” dos proponentes habilitados serão abertos pela Comissão de Análise da Documentação, que analisará os projetos habilitados, publicando a relação no Diário Oficial do Município.

Art. 28. O material constante dos “ENVELOPES nº 2 – PROJETO”, cujos proponentes tenham sido habilitados pela Comissão de Análise da Documentação, será encaminhado à Comissão de Avaliação de Projetos, que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos do seu recebimento, selecionará os melhores projetos para formalização de TERMO DE COOPERAÇÃO CULTURAL E FINANCEIRA, considerando os seguintes critérios de seleção:

	CRITÉRIOS
	PONTUAÇÃO

	Valor Cultural, criatividade e inovação: originalidade das ações, busca de novas práticas e relações no campo cultural.
	0 a 35 pontos

	Relevância Cultural: valor simbólico, histórico e cultural das ações, manifestações culturais e artísticas envolvidas, excelência artística do projeto e qualificação dos profissionais envolvidos
	0 a 40 pontos

	Metodologia do trabalho: organização, planejamento, método de execução do projeto e viabilidade da proposta.
	0 a 25 pontos

	TOTAL 
	0 a 100 pontos


Art. 29. A nota final será calculada pela média das notas atribuídas pelos membros da Comissão de Avaliação de Projetos e havendo empate entre os proponentes, o desempate seguirá a seguinte ordem de pontuação dos critérios:

a) Maior nota no critério relevância cultural;

b) Maior nota no critério criatividade e inovação;

c) Maior nota no critério metodologia do trabalho.

Parágrafo único. Persistindo o empate, a classificação será decidida pela Comissão de Avaliação de Projetos por maioria absoluta.

Art. 30. A relação dos projetos selecionados será publicada no Diário Oficial do Município, em ordem classificatória, de acordo com os critérios mencionados no artigo anterior.

Art. 31. Os proponentes dos projetos serão convocados para formalização do TERMO DE COOPERAÇÃO CULTURAL E FINANCEIRA, de acordo com a classificação publicada.

Parágrafo único. O proponente que por algum motivo não formalizar, quando convocado, o Termo de Cooperação Cultural e Financeira, será desclassificado, sendo automaticamente chamado o próximo na ordem de classificação.

Art. 32. O resultado final do Concurso, de acordo com a deliberação da Comissão de Avaliação de Projetos, será consignado em Ata, indicando o nome dos proponentes, o título dos projetos e o valor do apoio a ser concedido.

Art. 33. Finalizado o procedimento de seleção previsto neste Regulamento, a Comissão de Avaliação de Projetos encaminhará a Ata com a classificação final do concurso ao Gabinete do Secretário Municipal de Cultura, para homologação do resultado definitivo do Concurso, procedendo-se então à publicação no Diário Oficial do Município e expedição das comunicações legais.

Parágrafo único. Do resultado final do concurso não caberá recurso, em qualquer instância.

VIII – DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO CULTURAL E FINANCEIRA

Art. 34. O proponente que tiver seu projeto selecionado será notificado pela Secretaria Municipal de Cultura para formalização do Termo de Cooperação Cultural e Financeira, nos termos e valores determinados neste Regulamento.

Art. 35. O proponente selecionado deverá apresentar à Secretaria Municipal de Cultura, como condição para formalização do instrumento, a seguinte documentação:

I – pessoas físicas:

a) cópia autenticada do RG e CPF

b) cópia atual do comprovante de residência no município de Santos/SP;

c) conta bancária, aberta especialmente para esse fim, em banco oficial, em nome do proponente selecionado;

II- pessoas jurídicas:

a) Certidão negativa do FGTS, INSS e da Dívida Ativa da União;

b) conta bancária, aberta especialmente para esse fim, em banco oficial, em nome do proponente selecionado.

Art. 36. A documentação referida no artigo anterior deverá ser entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da comunicação publicada no Diário Oficial do Município.

Art. 37. O proponente que não apresentar a documentação no prazo estipulado ou apresentá-la com alguma irregularidade perderá, automaticamente, o direito de firmar o ajuste.

Art. 38. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.

Art. 39. As certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, quando for o caso, conterão a informação de negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa. 

Art. 40. Verificada a regularidade da documentação apresentada, será celebrado o Termo de Cooperação Cultural e Financeira, para realização do projeto contemplado.

IX – DO APOIO FINANCEIRO

Art. 41. O montante total disponível de recursos destinados ao apoio financeiro dos projetos selecionados neste concurso é de R$ 130.000.00 (cento e trinta mil reais).

Art. 42. O valor máximo do apoio financeiro destinado a cada projeto selecionado será de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. Os recursos recebidos deverão ser utilizados conforme o previsto no Decreto nº 5.120, de 27 de junho de 2008.

Art. 43. Os valores do apoio serão depositados na conta-corrente de banco oficial, nas seguintes condições:

I – 1ª parcela: 70% (setenta por cento), 20 (vinte) dias úteis após assinatura do instrumento;

II – 2ª parcela: 30% (trinta por cento), 20 (vinte) dias úteis após a expedição pela Secretaria de Cultura, do atestado de conclusão do objeto ajustado.

Art. 44. O pagamento da segunda parcela ocorrerá, desde que cumpridas as exigências previstas no artigo 43 deste Regulamento, sem prejuízo das condições específicas previstas no Termo de Cooperação Cultural e Financeira (Anexo IV).

Art. 45. Para fins de pagamento da segunda parcela, o cooperado deverá apresentar o Relatório de Conclusão do Projeto à Secretaria Municipal de Cultura, que, após conferi-lo, emitirá atestado comprovando a execução do projeto de acordo com os termos ajustados. 

Parágrafo único. O Relatório de Conclusão do Projeto deverá vir acompanhado dos seguintes documentos:

I- declaração da instituição cultural, espaço de arte ou outro local(is) onde a exposição do trabalho foi realizada, conforme o previsto no Capítulo III – DA CONTRAPARTIDA, indicando o período e os horários em que o trabalho esteve exposto;

II- registros documentais da exposição, tais como fotos, material de imprensa, folder, catálogo etc., quando houver;

III- informativo de despesas, detalhando os gastos efetuados na execução do projeto.

X – DO PRAZO DE EXECUÇÃO

Art. 46. O prazo para a execução do projeto será o aprovado no cronograma de trabalho previsto no Plano de Trabalho do Termo de Cooperação Cultural e Financeira.

Art. 47. O prazo de execução do projeto poderá ser prorrogado, a critério da Secretaria Municipal de Cultura, por um único período de 90 (noventa) dias corridos, desde que haja solicitação justificada e por escrito do Cooperado, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias corridos do seu término.

XI – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 48. A prestação final de contas deverá ser feita de acordo com as regras de gestão de recursos públicos e em conformidade com a Lei nº. 630, de 13 de dezembro de 1989, regulamentada pelo Decreto nº. 5.120, de 27 de junho de 2008, alterado pelo Decreto nº. 5.511, de 1º de fevereiro de 2010.

XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49. A inscrição do proponente implica a prévia e integral concordância com todas as disposições deste Regulamento. 

Art. 50. Os projetos que não forem selecionados serão inutilizados.

Art. 51. São de exclusiva responsabilidade do proponente os compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e propriedade industrial), bem como quaisquer outros resultantes do ajuste a ser firmado, ficando a Municipalidade isenta de quaisquer responsabilidades dessa índole.

Art. 52. O projeto contemplado deverá ser realizado de acordo com todas as características e especificações definidas no ato da inscrição. 

Art. 53. O descumprimento das obrigações avençadas no Termo de Cooperação Cultural e Financeira, por parte do cooperado, poderá acarretar além das penalidades previstas no art. 4º-G da Lei nº 630/89, acrescido pela Lei nº 2455/07, aquelas previstas na Lei Federal nº 8.666/93, em especial a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública. 

Parágrafo único. A reabilitação perante o órgão que aplicou a penalidade ficará condicionada ao ressarcimento dos prejuízos e danos sofridos pela Administração.

Art. 54. O descumprimento parcial ou total das obrigações ajustadas no Termo de Cooperação obrigará o cooperado à devolução dos valores disponibilizados, acrescidos dos consectários legais.

Art. 55. Em caso de comprovação da falta de veracidade das informações prestadas, a Secretaria Municipal de Cultura poderá, a qualquer momento, excluir o proponente do processo seletivo, assim como rescindir o Termo de Cooperação eventualmente firmado, cabendo ao proponente faltoso a devolução dos valores recebidos, com os acréscimos legais decorrentes. 

Art. 56. Integram o presente Edital:

I – modelo de requerimento e de ficha de inscrição – Anexo I;

II – modelo das declarações – Anexo II;

III – modelo das autorizações – Anexo III;

IV – minuta de TERMO DE COOPERAÇÃO CULTURAL E FINANCEIRA – Anexo IV.

Art. 57. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Municipal de Cultura.

“CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES NO MUNICÍPIO DE SANTOS”

(ANEXO I)

REQUERIMENTO E FICHA DE INSCRIÇÃO

PROTOCOLO Nº:_____________________

	Eu,..........................................................................................................................................   RG n.º........................................., CPF nº................................, responsável pelo projeto............................... dirijo-me à Secretaria Municipal de Cultura para requerer inscrição da proposta abaixo descrita, no Processo de Seleção para CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS NO MUNICÍPIO DE SANTOS -  SÃO PAULO, de acordo com as normas previstas em seu Edital.

Local e data:

Assinatura do Proponente: ....................................................

RG:                                        CPF:


	

	NOME DO PROJETO:


	

	DADOS DO PROPONENTE:
	

	NOME:
	

	ENDEREÇO:


	 NÚMERO
	COMPLEMENTO:
	

	BAIRRO:


	CEP:
	MUNICÍPIO:
	UF:
	

	DDD TELEFONE:

CORREIO ELETRÔNICO:          
	FAX:
	

	
	“CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES NO MUNICÍPIO DE SANTOS”

(ANEXO II)

MODELO DAS DECLARAÇÕES

PROTOCOLO Nº:_____________________

Eu,.....................................................................................................................................................RG nº..................., CPF nº .........................., residente à Rua ....................................................., bairro ................................., município de ......................................, CEP ...................., proponente do projeto denominado ........................................................... declaro:

a) Que não tenho impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive em virtude da Lei municipal n.º (NÚMERO) , de (DATA);  

b) Que sou residente no município de Santos/SP há mais de 02 (dois) anos;

c) Que tenho ciência e concordo com os termos do Edital;

d) Que não me encontro inadimplente perante a Prefeitura Municipal de Santos;

e) Que será realizada a contrapartida prevista no item III do Edital 02/2011.

(LOCAL E DATA)

...................................................................................................

(Nome e assinatura)

“CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES NO MUNICÍPIO DE SANTOS”

(ANEXO III)

MODELO DAS AUTORIZAÇÕES

PROTOCOLO Nº:_____________________

Eu, ........................................................................................................................................., RG nº..................., CPF nº .........................., residente à Rua ....................................................., bairro ................................., município de ......................................, CEP ...................., AUTORIZO ................................................................., RG nº..................., CPF nº .........................., residente à Rua ....................................................., bairro ................................., município de ......................................, CEP ...................., proponente do projeto denominado ..........................................................., a representar-me neste Concurso em conformidade com o previsto em seu Edital.

(LOCAL E DATA)

...................................................................................................

(Nome e assinatura)
	


TERMO DE COOPERAÇÃO CULTURAL E FINANCEIRA N.º_____/2011

Processo n.º 

TERMO DE COOPERAÇÃO CULTURAL E FINANCEIRA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS E XXXXXXX, PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETO CULTURAL SELECIONADO NO CONCURSO DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS INDEPENDENTES, NO MUNÍCIPIO DE SANTOS, COM REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA À CULTURA - FACULT. 

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº, em Santos/SP, inscrita no CNPJ sob n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representado pelo Senhor Secretário de Cultura, (NOME), nos termos do Decreto n.º 5.518/2010, doravante denominado PREFEITURA de outro lado o Sr. (NOME), portador do RG (NÚMERO) e CPF nº (NÚMERO), residente à (ENDEREÇO), (LOCAL), doravante denominado COOPERADO, tem entre si justo e convencionado celebrar o presente instrumento visando ao desenvolvimento de projeto cultural, selecionado no Concurso de Apoio a Projetos Culturais Independentes no Município de Santos, nos termos do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º (NÚMERO), de (DATA) de (ANO), Processo Administrativo n.º (NÚMERO), nos termos das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo tem por objeto ajustar o apoio cultural e financeiro a ser concedido pelo Fundo de Assistência à Cultura- FACULT ao COOPERADO, para a execução do Projeto (NOME), selecionado no 2º Concurso de Apoio a Projetos Culturais Independentes no Município de Santos, que deverá obedecer aos termos do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º (NÚMERO), de (DATA) de (ANO).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de execução do projeto será de (XXX), contado da data do recebimento da primeira parcela do apoio financeiro, de acordo com o Cronograma previsto no Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de execução do projeto poderá ser prorrogado, a critério da Secretaria Municipal de Cultura, por um único período de 90 (noventa) dias corridos, desde que haja solicitação justificada e por escrito do Cooperado, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias corridos do seu término.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ATIVIDADES: As atividades abarcadas pelo presente Termo de Cooperação Cultural e Financeira compreendem o planejamento, roteiro, detalhamento e execução do projeto cultural referido na cláusula anterior.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO COOPERADO: O COOPERADO obriga-se a: 

I – executar as atividades necessárias para o desenvolvimento do projeto de acordo com a proposta selecionada no Concurso;

II – cumprir todos os compromissos definidos no Regulamento do 2º Concurso de Apoio a Projetos Culturais Independentes no Município de Santos, aprovado pelo Decreto n.º (NÚMERO), de (DATA) de (MÊS) de (ANO);

III – não transferir, no todo ou em parte, a execução do projeto;

IV – manter durante toda a execução do projeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Regulamento do Concurso;

V – arcar com todos os compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e de propriedade industrial) bem como quaisquer outros resultantes deste, ficando a Municipalidade isenta de quaisquer responsabilidades dessa índole.

CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE: O COOPERADO será responsável, no âmbito de sua especialidade artística, por todas as atividades profissionais que, por força do presente, venha a realizar para a perfeita execução do ajustado neste Termo de Cooperação.

CLÁUSULA QUINTA – DA AUTONOMIA INTELECTUAL DO COOPERADO: As atividades intelectuais a serem executadas pelo COOPERADO serão prestadas de forma autônoma, regendo-se segundo o disposto na Lei nº 8666/93 e na legislação civil, que no caso couberem, e não geram qualquer vínculo empregatício com a PREFEITURA e/ou FACULT.

CLÁUSULA SEXTA – DO APOIO FINANCEIRO: O Apoio Financeiro importa no valor total de R$ (VALOR), e será repassado em 02 (duas) parcelas, sendo:

I - 70% (setenta por cento), 20 (vinte) dias úteis após a assinatura do instrumento;

II - 30% (trinta por cento), 20 (vinte) dias úteis após a expedição pela Secretaria Municipal de Cultura, do atestado de conclusão do objeto ajustado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS: Os recursos transferidos pelo FACULT ao COOPERADO serão depositados em conta vinculada, aberta em banco oficial, em nome do COOPERADO, devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do projeto, e encerrada quando do seu término.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando do recebimento do apoio financeiro, o COOPERADO obriga-se a:

I - no período entre a liberação da parcela e a sua efetiva utilização, aplicar os recursos em fundo de aplicação financeira da mesma instituição bancária ou em caderneta de poupança, caso o prazo seja maior que um mês;

II - computar e aplicar as receitas financeiras na execução do objeto deste Termo, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a Prestação de Contas;

III – realizar a prestação final de contas, no prazo de até 30 (trinta) dias após o término da vigência do presente, nos termos das regras de gestão de recursos públicos e, em conformidade coma Lei nº. 630, de 13 de dezembro de 1989, regulamentada pelo Decreto nº. 5.120, de 27 de junho de 2008, alterado pelo Decreto nº 5.511, de 1º de fevereiro de 2010;

IV – anexar o extrato bancário, por ocasião da apresentação da prestação de contas, contendo o movimento diário (histórico) da conta, com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras no mercado de capitais, a ser fornecido pela instituição financeira.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos casos de não utilização dos recursos para o fim proposto no projeto ou de aplicação indevida destes recursos, o COOPERADO obriga-se a devolvê-los, acrescidos do rendimento recebido pela aplicação financeira, consoante o disposto no inciso I do parágrafo anterior, contada a partir da data do repasse.

PÁRAGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de conclusão, renúncia, rescisão ou extinção do presente Termo, os saldos financeiros, inclusive os provenientes das receitas auferidas em razão das aplicações financeiras, como previsto no inciso I do parágrafo primeiro desta cláusula, serão devolvidos pelo COOPERADO, através de guia de recolhimento, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias da data da dissolução deste instrumento ou da conclusão do projeto, sob pena da imediata instauração da tomada de contas em caráter especial, bem como da aplicação das sanções incidentes, conforme o caso, a serem adotadas pelo FACULT.

CLÁUSULA OITAVA – DA RECISÃO: A infração a qualquer cláusula ou condição pactuada neste Termo, por ação ou omissão imputada ao COOPERADO, dará à PREFEITURA o direito de considerá-lo rescindido, independentemente de prévia notificação judicial ou extrajudicial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Este Termo também poderá ser rescindido nos casos previstos na Lei nº 8.666/93

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão do presente Termo eximirá a PREFEITURA de qualquer indenização ou compensação ao COOPERADO, seus investidores ou quaisquer envolvidos com o projeto.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: A inexecução ou descumprimento das obrigações contidas neste Termo, por culpa do COOPERADO, constituí-lo-á imediatamente em mora, sujeitando-o às penalidades previstas no artigo 4º G da Lei nº 630/89, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei Federal nº 8666/93, em especial à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública e a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O COOPERADO fica sujeito a pagar à PREFEITURA multa no valor correspondente a 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor do apoio recebido por meio deste Termo, até o exaurimento de seu prazo de vigência ou pelos dias em que ocorrer o atraso ou ausência de prestação de contas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento das obrigações previstas na Cláusula Sétima tornará o COOPERADO inadimplente por 02 (dois) anos, junto ao FACULT.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A reabilitação perante o órgão que aplicou a penalidade ficará condicionada ao ressarcimento dos prejuízos e danos sofridos pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência poderá ser prorrogado na hipótese prevista no parágrafo segundo da cláusula primeira, mediante a formalização de instrumento próprio.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos ensejará a prorrogação do prazo fixado no parágrafo primeiro da cláusula primeira, pelo mesmo número de dias relativos ao atraso na respectiva liberação, desde que devidamente comprovada nos autos e autorizada pelo FACULT, por escrito, mediante a lavratura de instrumento próprio.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do presente ficará a cargo da Secretaria Municipal de Cultura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS: O valor máximo a ser repassado pelo FACULT para a execução deste Termo é de R$ (VALOR), onerando a dotação orçamentária (NÚMERO), nota de empenho (NÚMERO), de (DATA).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação em vigor, em especial a Lei nº 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: Será competente o Foro da Comarca de Santos para dirimir eventuais controvérsias oriundas deste Termo, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que o seja.

E, assim, por estarem de perfeito acordo, assinam o presente instrumento na presença de duas testemunhas que são (NOME), pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino.(DATA)

_______________________        ______________________________

(NOME)                                        (NOME)

Secretário de Cultura                      Cooperado            

Testemunha                                    Testemunha
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